
UR-4 19 17 -2 8 8 0

UR-5 16 16 0 8 8 0

UR-6 21 20 -1 8 6 -2

UR-7 17 17 0 8 8 0

UR-8 22 22 0 8 8 0

UR-9 20 16 (5) -4 8 7 -1

UR-10 19 15 (6) -4 8 5 -3

UR-11 20 16 -4 8 4 -4

UR-12 8 6 -2 2 2 0

UR-13 17 16 -1 7 4 -3

UR-14 14 14 0 5 6 +1

UR-15 11 8 -3 3 3 0

UR-16 11 10 -1 4 4 0

UR-17 13 11 (7) -2 5 2 -3

UR-18 10 8 -2 3 2 -1

UR-19 15 14 -1 6 6 0

UR-20 12 11 (8) -1 4 4 0

v.12/2023
Não incluídos em decorrência de afastamentos:
(1) 1 Agente da Fiscalização (ALESP)
(2) 2 Agentes da Fiscalização (ALESP)
(3) 1 Agente da Fiscalização (TCM - Bahia)
(4) 1 Auxiliar Técnico da Fiscalização (TCE do RS)
(5) 1 Agente da Fiscalização (Licença saúde)
(6) 1 Agente da Fiscalização (TRE)
(7) 1 Agente da Fiscalização (SMPU – PM BH)
(8) 1 Agente da Fiscalização (Licença saúde)

ATOS DO DEPARTAMENTO GERAL DE
ADMINISTRAÇÃO

CONCEDENDO o gozo de licença-prêmio ao servidor DA-
NILO VAZ DE OLIVEIRA SOBRAL, RG 62.***.***-8, SEI
9005145-14 (ATO 2337/2023).

CONCEDENDO o gozo de licença-prêmio à servidora CRIS-
TINA MIYUKI TAMAGAWA, RG 20.***.**1, SEI 9003616-14
(ATO 2338/2023).

CONCEDENDO o gozo de licença-prêmio à servidora SI-
MONE MARIKO NAKATA, RG 29.***.***-2, SEI 9004532-14
(ATO 2339/2023).

CONCEDENDO o gozo de licença-prêmio ao servidor
FRANCISCO CARLOS GRANCIERI, RG 16.***.**6, SEI
9002931-14 (ATO 2344/2023).

CONCEDENDO o gozo de licença-prêmio à servidora ZIL-
DA ARAUJO DE ASSIS, RG 15.***.***-9, SEI 9001996-14 (ATO
2354/2023).

CONCEDENDO o gozo de licença-prêmio à servidora APA-
RECIDA ALVES DE ANDRADE, RG 13.***.**5, SEI 9002201-14
(ATO 2367/2023).

LOTANDO na 6ª Diretoria de Fiscalização - DF-6, a partir
de 08/11/2023, JULIANA INOUE NAKAGAWA, RG
43.***.***-0, ocupante do cargo de Agente da Fiscalização,
do SQC-III, do QSTC (ATO 2270/2023).

DESIGNANDO FLAVIA SANT ANNA CARNEIRO, RG
33.***.***-4, ocupante do cargo de Auxiliar Técnico da Fisca-
lização, do SQC-III, do QSTC, para exercer em substituição o
cargo de Assessor Técnico, do SQC-I, durante o impedimento
de Fernando Balester de Mello, por férias (ATO 2308/2023).

DESIGNANDO HERBERT LADISLAU DE ARAUJO, RG
28.***.***-2, exercendo a função gratificada de Chefe Técnico
da Fiscalização, do QSTC, para exercer em substituição o car-
go de Diretor Técnico de Divisão, do SQC-I, durante o impe-
dimento de Marcello Jose Ferreira de Amorim, à disposição
do Departamento Geral de Administração - DGA (ATO 2309/
2023).

DESIGNANDO EVELYN HORACIO DE CAMPOS, RG
24.***.***-9, ocupante do cargo de Auxiliar Técnico da Fisca-
lização, do SQC-III, do QSTC, para exercer em substituição o
cargo de Agente da Fiscalização - Administração, do SQC-I,
durante o impedimento de Sidney Massao Ushisima, por licen-
ça-prêmio (ATO 2313/2023).

DESIGNANDO NIELSEN ELISA DE MORAIS DOS SANTOS,
RG 18.***.***-2, ocupante do cargo de Auxiliar da Fiscaliza-
ção, do SQC-III, do QSTC, para exercer em substituição o car-
go de Assessor Técnico de Gabinete I, do SQC-I, durante o im-
pedimento de Meire Yuri Takara, por férias (ATO 2314/2023).

DESIGNANDO ANDRÉ RICARDO DE OLIVEIRA FRANÇA, RG
36.***.***-X, ocupante do cargo de Auxiliar Técnico da Fisca-
lização, do SQC-III, do QSTC, para exercer em substituição a
função gratificada de Chefe Técnico da Fiscalização, durante
o impedimento de Cosme Donisete de Moura, por férias (ATO
2316/2023).

DESIGNANDO APARECIDA CARNEIRO CARDOZO, RG
29.***.***-9, ocupante do cargo de Auxiliar Técnico da Fisca-
lização, do SQC-III, do QSTC, para exercer em substituição o
cargo de Agente da Fiscalização - Administração, do SQC-I,
durante o impedimento de Sidney Massao Ushisima, por féri-
as (ATO 2318/2023).

ATOS DO DEPARTAMENTO DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

ATOS DO DIRETOR TÉCNICO DO DEPARTAMENTO DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, SUBSTITUTO

DESIGNANDO RICARDO ABADE, RG 27.***.***-3, exercen-
do a função gratificada de Chefe Técnico da Fiscalização, do
QSTC, para exercer em substituição o cargo de Diretor Técni-
co de Divisão, do SQC-I, durante o impedimento de José David
de Araujo, que substituirá no cargo de Diretor Técnico de De-
partamento, em comissão (ATO 2281/2023).

DESIGNANDO MARCIO YUDI SATO, RG 44.***.***-8, ocu-
pante do cargo de Agente da Fiscalização - TI, do SQC-III, do
QSTC, para exercer em substituição a função gratificada de
Chefe Técnico da Fiscalização, durante o impedimento de Ri-
cardo Abade, que substituirá no cargo de Diretor Técnico de
Divisão, em comissão (ATO 2292/2023).

DESIGNANDO IRINEU YUKIO AKAJI, RG 44.***.***-6, ocu-
pante do cargo de Agente da Fiscalização - TI, do SQC-III, do
QSTC, para exercer em substituição a função gratificada de
Chefe Técnico da Fiscalização, durante o impedimento de Ri-
cardo Abade, por férias (ATO 2298/2023).

DIRETORIA DE MATERIAIS

PROCESSO: SEI 8377/2023-10.
AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 028/2023 : Expedida nos

termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 28/23 (Oferta de
Compra nº 20101000012023OC00041).

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 10.520/2002 e Re-
solução TCESP nº 06/2020.

CONTRATANTE : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO.

CONTRATADA : GRÁFICA CS LTDA - EPP. (CNPJ:
10.651.441/0001-07).

OBJETO : PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS DE IM-
PRESSÃO E ACABAMENTO DE 3.000 EXEMPLARES DO RELA-
TÓRIO DE GESTÃO DO EXERCÍCIO DE 2022.

NOTA DE EMPENHO: 2023NE01722.
VALOR TOTAL: R$ 14.520,00 (quatorze mil quinhentos e

vinte reais).
DATA DA ASSINATURA: 17/11/2023.

DIRETORIA DE CONTRATOS E PROJETOS

PROCESSO: SEI N° 0006649/2023-39
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 09/2023
PARTÍCIPES: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO

PAULO E CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔ-
MICA (CADE).

OBJETO: Acordo de Cooperação visando o estabeleci-
mento de mecanismos que permitam o intercâmbio de dados,
informações, métodos e técnicas de trabalho entre o TCE-SP
e o Cade, além da promoção recíproca de projetos de capaci-
tação profissional, com objetivo final de prevenir e reprimir a
atuação de cartéis em licitações.

BASE LEGAL: Art. 129 da Constituição Federal e as dis-
posições da Lei nº 12.527/2011, da Lei nº 12.529/2011 e, no
que couberem, as normas da Lei nº 14.133/2021, Lei Federai
8.666/1993 e suas alterações.

VIGÊNCIA: 5 (cinco) anos, a contar da data da publicação.
DATA DA ASSINATURA: 26/09/2023

PROCESSO SEI Nº 0011657/2020-54
2º TERMO DE ADITAMENTO – 1ª PRORROGAÇÃO – 2ª AL-

TERAÇÃO DO CONTRATO Nº 22/2021
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

SÃO PAULO
CONTRATADA: ZOOM TECNOLOGIA LTDA.
OBJETO: Extensão de garantia e suporte técnico por 30

meses para switches Huawei, modelo Quidway S7706 .
PRORROGAÇÃO: Pelo presente Termo, ficam prorrogados

a vigência e o prazo de execução dos serviços por 30 (trinta)
meses

ALTERAÇÃO: Em decorrência das modificações consigna-
das em seu Contrato Social, o endereço da sede da CONTRA-
TADA passa a operar na Rua Padre João Batista Réus, nº 215,
Caminho Novo, em Palhoça, Estado de Santa Catarina, CEP:
88.132-300.

VALOR TOTAL: R$ 297.457,50 (duzentos e noventa e sete
mil quatrocentos e cinquenta e sete reais e cinquenta centa-
vos)

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: reservados na Funcional
Programática 01.032.0200.4821 - Elemento 3.3.90.40.90.

VIGÊNCIA/PRAZO DE EXECUÇÃO: 18/11/2023 a 17/05/
2026

BASE LEGAL: Artigo 57, inciso II e no artigo 65, inciso II,
ambos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores altera-
ções.

DATA DA ASSINATURA: 17/11/2023

LICITAÇÕES

DIRETORIA DE MATERIAIS - SEÇÃO DE LICITAÇÕES -
DM-2

PREGÃO ELETRÔNICO TCE 21/23 - HOMOLOGAÇÃO
SEI Processo n° 4532/2023-11 – Objeto: Fornecimento

de microcomputador portátil do tipo notebook incluindo ga-
rantia/suporte on-site de 36 meses, instalação, configuração,
transferência de arquivos e substituição de equipamentos. Ex-
trai-se da ata da sessão pública eletrônica realizada pelo sis-
tema “BEC - Bolsa Eletrônica de Compras” no dia 06/11/2023
que, não havendo manifestação quanto à interposição de re-
curso, sagrou-se vencedora do certame a empresa POSITIVO
TECNOLOGIA S.A., pelo valor total de R$ 510.000,00 (quinhen-
tos e dez mil reais).

Despacho da Presidência: Com fundamento no art. 1º do
Ato GP nº 9/2023, c.c. o art. 4º, II e III, da Resolução TCESP
nº 4/1997, HOMOLOGO o Pregão Eletrônico nº 21/23, nos ter-
mos do art. 4º, XXII, da Lei federal nº 10.520/02, c.c. o art.
43, VI, da Lei federal nº 8.666/93, bem como AUTORIZO a des-
pesa no importe de R$ 510.000,00 para as aquisições (R$
5.100,00 o “preço unitário e total do item único”).

DIRETORIA DE MATERIAIS - SEÇÃO DE LICITAÇÕES -
DM-2

PREGÃO ELETRÔNICO TCE 43/23 - ABERTURA
Encontra-se aberto o PREGÃO ELETRÔNICO TCE nº 43/23

– Objeto do SEI Processo n° 4835/2023-33, visando à presta-
ção de serviços de prevenção e combate a incêndio por Bom-
beiros Civis e Líderes para atuação nas dependências dos Pré-
dios Sede e Anexos I e II do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo. A sessão pública será realizada por meio eletrôni-
co no site da Bolsa Eletrônica de Compras: www.bec.sp.gov.br
(Pregão Eletrônico) com início previsto para 11/12/2023, às
9h. O edital na íntegra será disponibilizado nos endereços ele-
trônicos: www.bec.sp.gov.br e www.tce.sp.gov.br .

MATÉRIAS ADMINISTRATIVAS

RESOLUÇÃO Nº 10/2023
Regulamenta, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado

de São Paulo, o plano de contratações anual a que se refere o
inciso VII do artigo 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO ,
no uso de suas atribuições legais e regimentais, em especial
a contida no artigo 251 do Regimento Interno,

CONSIDERANDO a necessidade de racionalizar as contra-
tações públicas, bem como de alinhá-las com o Planejamen-
to Estratégico e as leis orçamentárias deste Tribunal, nos ter-
mos do artigo 12, inciso VII, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021;

CONSIDERANDO que , por meio da Resolução TCESP nº
1/2022 , foi aprovado o Plano Estratégico do Tribunal de Con-
tas do Estado de São Paulo para o período de 2022-2026,
o qual estabeleceu como um de seus objetivos estratégicos
a incorporação e o fomento do desenvolvimento sustentável
em suas ações internas e externas;

CONSIDERANDO que a Resolução TCESP nº 17/2022 ins-
tituiu a Política Institucional de Sustentabilidade no âmbito do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, estabelecendo
dentre suas diretrizes que a escolha das ações institucionais
a serem executadas recairá, sempre que possível, sobre a al-
ternativa mais aderente aos requisitos de sustentabilidade;

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoali-
dade, publicidade, eficiência, planejamento, transparência, efi-
cácia e desenvolvimento nacional sustentável, previstos no
“caput” do artigo 5º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

CONSIDERANDO , por fim, a necessidade de este Tribunal
dispor sobre seus procedimentos internos de contratações
públicas, sob a regência da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021;

RESOLVE:
Artigo 1º - Esta resolução dispõe, no âmbito do Tribunal

de Contas do Estado de São Paulo (TCESP), sobre o plano de
contratações anual a que se refere o inciso VII do artigo 12 da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Artigo 2º - Para fins do disposto nesta resolução, consi-
dera-se:

I - Plano de Contratações Anual (PCA): documento que
consolida as demandas que o TCESP pretende contratar no
exercício subsequente ao de sua elaboração:

II - Unidade Demandante: unidade responsável por identifi-
car a necessidade e requerer a contratação de bens, serviços,
obras, soluções de tecnologia da informação e locações, bem
como as renovações contratuais;

III - Documento de Formalização de Demanda (DFD): do-
cumento eletrônico que dá início ao processo de elaboração
do PCA, pelo qual a unidade demandante evidencia e detalha
a necessidade de cada contratação e o prazo para seja forma-
lizada;

IV - Setor de Contratações: unidade responsável pelo pla-
nejamento, coordenação e acompanhamento das ações des-
tinadas às contratações, no âmbito do TCESP;

V - Área Técnica: unidade com conhecimento técnico-ope-
racional sobre o objeto demandado, responsável por analisar
os DFDs e promover a compilação de necessidades de mes-
ma natureza.

Artigo 3º - A elaboração do PCA tem como objetivos:
I - racionalizar as contratações, promovendo a centraliza-

ção e o compartilhamento, a fim de obter economia de esca-
la, padronização de produtos e serviços e redução de custos
processuais;

II - garantir o alinhamento com o planejamento estratégi-
co e demais instrumentos de governança do TCESP;

III - subsidiar a elaboração da proposta do TCESP para as
leis orçamentárias;

IV - evitar o fracionamento de despesas;
V - sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a

aumentar o diálogo potencial, a propensão à inovação e incre-
mentar a competitividade.

Parágrafo único - Quando da criação, alteração e aprova-
ção das demandas e do PCA, os agentes públicos deverão le-
var em consideração, além dos princípios constitucionais da
economicidade, da eficiência e do interesse público, os impac-
tos sociais e ambientais das contratações.

Artigo 4º - Para elaboração do PCA, as unidades deman-
dantes do TCESP preencherão até 1º de março de cada ano o
respectivo DFD, contendo as seguintes informações mínimas:

I - descrição sucinta do objeto;
II - justificativa da necessidade da contratação, esclare-

cendo se constitui demanda nova ou recorrente, ou, ainda, de
prorrogação contratual;

III - quantidade a ser contratada, quando couber, conside-
rada a expectativa de consumo anual;

IV - valor estimado anual da contratação ou prorrogação
contratual;

V - indicação da data pretendida para a conclusão da con-
tratação, a fim de evitar prejuízos ou descontinuidade às ativi-
dades da unidade;

VI - grau de prioridade da contratação ou prorrogação
contratual (alto, médio ou baixo), conforme definições do pa-
rágrafo único deste artigo;

VII - indicação de vinculação ou dependência com o obje-
to de outro DFD para sua execução, com vista a determinar a
sequência em que as contratações serão realizadas;

VIII - identificação da unidade demandante e do respon-
sável.

Parágrafo único - O grau de prioridade de que trata o inci-
so VI deste artigo deve ser fixado na seguinte conformidade:

1. alto: para contratações relacionadas a metas estratégi-
cas ou cuja interrupção ou não realização possam resultar na
impossibilidade de desenvolvimento das atividades institucio-
nais do TCESP;

2. médio: para contratações cuja interrupção ou não re-
alização possam acarretar dificuldades no desenvolvimento
das atividades institucionais do TCESP e no aprimoramento
da gestão pública;

3. baixo: para contratações cuja interrupção ou não reali-
zação possam interferir no aprimoramento da gestão pública,
sem impacto direto, porém, nas atividades institucionais do
TCESP.

Artigo 5º - Ficam dispensadas de registro no PCA:
I - contratações:
a) que não gerem despesa para o TCESP;
b) previstas no inciso VIII do artigo 75 da Lei nº 14.133, de

1º de abril de 2021.
II - pequenas compras, assim como prestação de serviços

de pronto pagamento, de que trata o § 2º do artigo 95 da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Artigo 6º - Os DFDs, elaborados nos termos do artigo 4º
desta resolução, deverão, após análise e validação pela auto-
ridade superior da respectiva unidade demandante, ser enca-
minhados ao Departamento Geral de Administração (DGA) do
TCESP até 15 de março de cada ano.

Artigo 7º - Caberá ao DGA, por meio de sua Diretoria de
Contratos e Projetos, adotar as seguintes medidas:

I - conferir se os DFDs recebidos atendem, integralmente,
aos requisitos mínimos relacionados no artigo 4º desta reso-
lução;

II - devolver os DFDs à unidade demandante para corre-
ções, complementação de informações ou outras interven-
ções de natureza técnica que se façam necessárias;

III - agrupar, sempre que possível, os DFDs com objetos
de mesma natureza, com vista à racionalização de esforços
de contratação e à economia de escala;
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